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cada vez mais frequente a venda de bens 
à distância no chamado comércio eletró-
nico. Esta é uma atividade em crescente 
desenvolvimento, em grande medida pro-
vocada pela feroz concorrência dos mer-
cados. 

Falamos de encomendas de bens tan-
gíveis publicitados e vendidos através de 
catálogos eletrónicos e entregues através 
dos tradicionais canais de distribuição, 
também denominado de comércio offli-
ne. 

Motivados pela perspetiva de negócio, 
muitos empresários resolvem "escoar" os 
seus produtos através dos canais eletrô-
nicos. Contudo, esta aliciante atividade 
pode acarretar obrigações de natureza fis-
cal que devem ser analisadas. 

Para efeitos de IVA, estas operações 
qualificam-se como transmissão de bens, 
sendo-lhes aplicáveis as disposições legais 
em vigor, consoante se enquadrem como 
transmissões internas, transmissões in-
tracomunitárias, exportações ou vendas 
à distância. 

Neste artigo vamos focar-nos nas ven-
das de bens à distância e nas suas particu-
laridades fiscais. 

Diretiva comunitária 
O regime das vendas à distância con-

siste em localizar a transmissão de bens 
no Estado-membro de chegada da expe-
dição ou transporte dos bens, desde que o 
adquirente seja um consumidor final ou 
equiparado. 

Assim, quando os bens publicitados 
em sítios de internet são comprados por 
sujeitos passivos não registados no VIES 
(sistema de intercâmbio de informações 
sobre o IVA) ou particulares residentes 
noutro Estado-membro, tendo em consi-
deração a distorção que poderia ser pro-
vocada pela diferença de taxas vigentes 
nos vários Estados-membros, o vendedor 
ficaria obrigado ao pagamento do impos-
to no país a que se destinam as mercado-
rias. 

Porém, tal situação seria incomportá-
vel quando o volume de vendas do vende-
dor à distância para um determinado país 
fosse baixo. Foi então que uma diretiva  

comunitária impôs aos vá-
rios Estados a aceitação de 
limites abaixo dos quais as 
vendas à distância pudes-
sem ser tributadas no pais 
de origem dos bens. 

Significa, assim, que 
quando o volume de ven-
das à distância é pouco si-
gnificativo (isto é, enquan-
to não for ultrapassado o 
limite concedido por cada 
Estado-membro), as ven-
das à distância podem ser 
tributadas no país de ori-
gem desses produtos, às 
taxas aí vigentes. 

Mas, quando o fornecedor de bens ul-
trapassar o limite de valor estabelecido 
num determinado Estado-membro para 
estas operações, passará a liquidar impos-
to nesse Estado-membro de destino dos 
bens, devendo efetuar o respetivo registo 
nesse país, para que possa entregar o IVA 
aí devido. 

Será, por isso, essencial a consulta do  

valor-limite aplicado ao re-
gime de vendas à distância 
em cada Estado-membro 
de destino dos bens (po-
dendo este variar de Esta-
do para Estado). No caso 
de Portugal, o limite cor-
responde a 35 mil euros. 

Em síntese, este regi-
me das vendas à distância 
aplica-se quando: 

- O compradorseja um 
sujeito passivo não regis-
tado no VIES ou um parti-
cular residente noutro Es-
tado-membro; 

- Os bens sejam expe-
didos ou transportados pelo fornecedor 
ou por um terceiro, mas por sua conta; 

- O valor global das vendas efetuadas 
pelo transmitente dos bens para esse Es-
tado-membro tenha excedido o montan-
te fixado nesse Estado-membro, a partir 
do qual a tributação se fará no Estado-
-membro de destino. 

Note-se que se encontram excluídos  

deste regime de vendas à distância, os 
bens em segunda mão, objetos de arte, de 
coleção e antiguidades e os meios de 
transporte usados. 

Quando a tributação ocorre no país de 
destino, a entidade transmitente deve 
considerar estas transações como opera-
ções não tributadas no país de origem, 
mantendo o direito à dedução do impos-
to. 

Contingência fiscal 
Admitindo, por exemplo, o caso de o 

vendedor ser um sujeito passivo de NA 
português, aquando do preenchimento 
da Declaração Periódica de IVA no nosso 
país, deverá inscrever o montante de tais 
operações no Campo 8 do Quadro 06 da 
declaração. 

Na contabilidade, a aplicação do regi-
me de vendas de bens à distância deve ter 
um tratamento separado (com a utiliza-
ção de subcontas identificativas do regi-
me). 

Como esta tributação no Estado-
-membro de destino dos bens poderá ser 
efetuada por opção do fornecedor dos 
bens, quando não ultrapasse os limites es-
tabelecidos, essa opção, pelo regime das 
vendas à distância, terá um período míni-
mo de permanência de dois anos. 

Caso não opte pelo regime das vendas 
à distância (e enquanto não for ultrapas-
sado o limite concedido), o transmitente 
dos bens deverá liquidar IVA à taxa efeti-
va do bem, conforme tributação no país 
de origem dos mesmos. 

Neste sentido, pretende-se realçar a 
importante contingência fiscal na obriga-
ção de tributação no Estado-membro de 
destino, nomeadamente para quem co-
meça a divulgar os seus produtos noutros 
Estados-membros e a ter vendas signifi-
cativas. Pois, existem obrigações a cum-
prir nosvários Estados-membros de des-
tino e não só no país onde o vendedor está 
estabelecido. ■ 
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